
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Decisão Monocrática
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2013718-51.2014.815.0000
AGRAVANTE     : Maria do Socorro Mota de Paiva e outros 
ADVOGADO       : Carlos Roberto Scóz Júnior (OAB/PB 23456-A) 
AGRAVADO       : Federal Seguros S/A
ADVOGADO       : Thais de Fátima Gomes de Menezes Luna (OAB/PB 16.395)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA

ESSENCIAL  AO  JULGAMENTO  DO  RECURSO.

PARTE  QUE  NÃO  APRESENTOU  A

DOCUMENTAÇÃO  NO  PRAZO  OFERTADO  PELA

RELATORIA. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO.

Não tendo a parte aproveitado a oportunidade que lhe

foi  ofertada,  para  apresentação  de  documentos  não

obrigatórios – mas essenciais ao julgamento do recurso

– deve ser negado conhecimento ao agravo.

 

Vistos, etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  por  Maria  do

Socorro Mota de Paiva e outros contra decisão do Juízo de Direito da 4ª Vara

Regional de Mangabeira da Comarca da Capital, que, nos autos da Ação de

Indenização Securitária ajuizada em face da Federal de Seguros S/A, declinou

da  competência  do  feito  para  a  Justiça  Federal,  no  que  pertine  aos

promoventes  em relação aos quais  a Caixa  Econômica Federal  manifestou

interesse  em  litigar,  mantendo  nesta  Justiça  Estadual  (com  a  extração  de

cópias) apenas o pedido formulado por um dos autores (Renato Luiz da Silva).

À  fl.  689,  esta  relatoria  despachou,  determinando  que  a  parte

agravante juntasse documentos essenciais para o julgamento do recurso.

Na certidão de fl.  691, certificou-se que decorreu o prazo, sem

apresentação dos documentos solicitados. 



É o Relatório.

Decido.

Esclareço,  inicialmente,  que,  como  a  decisão  agravada  foi

publicada, e este recurso interposto, antes da entrada em vigor do novo CPC

(Lei nº 13.105/2015), o presente julgamento deverá ser norteado pelo Código

de Processo Civil anterior (Lei nº 5.869/1973), levando em conta, inclusive, as

interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme orientação emanada

do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado  Administrativo  nº  2,

proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016.

Feito  esse  registro,  consigno,  de  plano,  também que  deve  se

negar  conhecimento  ao  presente  recurso,  por  ausência  de  documento

essencial ao respectivo julgamento. 

À fl. 689, esta relatoria  considerou essencial, para o deslinde do

presente recurso, a petição protocolada pela Caixa Econômica Federal em

primeiro grau, manifestando seu interesse na lide, pelo que  determinou

que a  parte  agravante  providenciasse  a  juntada  de  tal  documento,  no

prazo de cinco dias.

Ocorre que, conforme relatado acima, na certidão de 691 restou

certificado  que  decorreu  o  prazo,  sem  apresentação  dos  documentos

solicitados. 

Com efeito, não tendo a parte aproveitado a oportunidade que lhe

foi  ofertada,  para  apresentação  de  documentos  não  obrigatórios  –  mas

essenciais  ao  julgamento  do  recurso  –  deve  ser  negado  conhecimento  ao

agravo.

Face ao exposto, NÃO CONHEÇO do presente recurso.

João Pessoa, data infra

                           (assinado digitalmente)

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

                                       Relatora

G/07                                   


